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INSCRIÇÃO:

CPF:

Para mais informações, acesse nosso site www.admtec.org.br

Proibido folhear o
Caderno de Questões
antes da autorização

do fiscal.

ATENÇÃO!

Verifique se as informações descritas neste Caderno de Questões Objetivas coincidem com o registrado no topo
de cada página e com o seu Cartão de Respostas. Caso contrário, notifique o fiscal de sala para que sejam
tomadas as devidas providências.

Informações gerais:

Você receberá do fiscal de sala o material descrito a seguir:1.
este Caderno de Questões Objetivas, contendo 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha;a.
um  Cartão  de  Respostas  destinado  ao  preenchimento  das  respostas  das  questões  objetivasb.
formuladas na prova.

Ao receber o Cartão de Respostas você deverá:2.
conferir seu nome e número de inscrição;a.
ler atentamente as instruções para a marcação das respostas das questões objetivas;b.
assinar o Cartão de Respostas, no espaço reservado, com caneta de cor azul ou preta.c.

As questões são identificadas pelo número que se situa antes do enunciado de cada questão.3.
Durante a aplicação da prova não será permitido:4.

qualquer tipo de comunicação entre os candidatos;a.
levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;b.
portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone celular, notebook, receptor, gravador ou máquinac.
fotográfica ou equivalente;
anotar o gabarito da prova em outros meios que não sejam o Cartão de Respostas e este Cadernod.
de Questões;
fazer consulta em material de apoio ou afins.e.

Não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.5.
Reserve tempo suficiente para marcar seu Cartão de Respostas.6.
Para fins de correção do Cartão de Respostas, serão levadas em consideração apenas as marcações7.
realizadas no local indicado no Cartão de Respostas.
No Cartão de Respostas, para cada questão, assinale apenas uma opção, pois será anulada a questão com8.
mais de uma opção assinalada, ainda que dentre elas se encontre a correta.
O Cartão de Respostas não pode ser dobrado, amassado, rasurado ou manchado nem pode conter nenhum9.
registro fora dos locais destinados às respostas.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas10.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala. Aquele que descumprir esta regra será ELIMINADO do
concurso.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Questões de 1 a 40

 1  Analise as afirmativas a seguir:
I.  Conforme disposto no artigo 116-A da Lei  Federal  nº
6.404,  de  1976,  que  trata  das  sociedades  por  ações,  o
acionista controlador da companhia aberta e os acionistas,
ou grupo de acionistas, que elegerem membro do conselho
de administração ou membro do conselho fiscal, deverão
informar imediatamente as modificações em sua posição
acionária na companhia à Comissão de Valores Mobiliários
e às Bolsas de Valores ou entidades do mercado de balcão
organizado nas quais os valores mobiliários de emissão da
companhia  estejam  admitidos  à  negociação,  nas
condições  e  na  forma  determinadas  pela  Comissão  de
Valores Mobiliários.

II. À luz do artigo 85 da Lei Federal nº 6.404, de 1976, que
trata das sociedades por ações, no ato da subscrição das
ações a serem realizadas em dinheiro, o subscritor pagará
a  entrada  e  assinará  a  lista  ou  o  boletim  individual
autenticados  pela  instituição  autorizada  a  receber  as
entradas,  qualificando-se  pelo  nome,  nacionalidade,
residência,  estado  civil,  profissão  e  documento  de
identidade,  ou,  se  pessoa  jurídica,  pela  firma  ou
denominação, nacionalidade e sede, devendo especificar o
número das ações subscritas, a sua espécie e classe, se
houver mais de uma, e o total da entrada.

Marque a alternativa CORRETA:

a) As duas afirmativas são verdadeiras.

b) A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa.

c) A afirmativa II é verdadeira, e a I é falsa.

d) As duas afirmativas são falsas.

 2  Analise as afirmativas a seguir:
I .  A  receita  corrente  l íquida,  de  acordo  com  a  Lei
Complementar nº 101, de 2000, é o somatório das receitas
tributárias sem deduções de qualquer natureza.

II. À luz da Lei Complementar nº 101, de 2000, o conceito de
refinanciamento da dívida mobiliária refere-se à emissão de
títulos para pagamento do principal acrescido da atualização
monetária.
III.  A  Lei  Complementar  nº  101,  de  2000,  define  entidade
estatal  dependente  como  a  entidade  controlada  que  é
impedida de receber do ente controlador recursos financeiros
para pagamento de despesas de custeio.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 3  Analise as afirmativas a seguir:
I. O conceito de operação de crédito, de acordo com o artigo
29 da Lei  Complementar  nº  101,  de 2000,  compreende o
compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, de
abertura  de  crédito,  de  emissão  e  aceite  de  título,  de
aquisição financiada de bens, de recebimento antecipado de
valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, de
arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas,
inclusive com o uso de derivativos financeiros.

II. O conceito de concessão de garantia, na Lei Complementar
nº 101, de 2000, refere-se ao compromisso de adimplência de
obrigação  financeira  ou  contratual  assumida  por  ente  da
Federação ou entidade a ele vinculada.
III. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na
gestão fiscal a instituição, a previsão e a efetiva arrecadação
de todos os tributos da competência constitucional do ente
da  federação,  conforme  disposto  no  artigo  11  da  Lei
Complementar nº 101, de 2000. Esse referencial legal veda,
ainda, a realização de transferências voluntárias para o ente
que não observe o disposto no caput, no que se refere aos
impostos.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 4  Analise as afirmativas a seguir:
I. À luz da Lei Complementar nº 101, de 2000, o conceito de
dívida  pública  mobiliária  refere-se  à  dívida  pública
representada por títulos emitidos pela União, inclusive os do
Banco Central do Brasil, estados e municípios.

II. Para efeito da Lei Complementar nº 101, de 2000, entende-
se  por  transferência  voluntária  a  entrega  de  recursos
correntes ou de capital a outro ente da federação, a título de
cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra
de determinação constitucional,  legal  ou os destinados ao
Sistema Único de Saúde.
I I I .  A  Lei  Complementar  nº  101,  de  2000,  define  o
refinanciamento da dívida mobiliária como a não emissão de
títulos para pagamento do principal, acrescido da atualização
monetária.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 5  Analise as afirmativas a seguir:
I. A dívida pública consolidada ou fundada, de acordo com o
disposto no artigo 29 da Lei Complementar nº 101, de 2000,
compreende o montante total, apurado sem duplicidade, das
obrigações financeiras do ente da federação, assumidas em
virtude  de  leis,  contratos,  convênios  ou  tratados  e  da
realização de operações de crédito,  para  amortização em
prazo superior a doze meses.
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II.  A  Lei  Complementar  nº  101,  de  2000,  define  entidade
estatal  dependente  a  entidade  controlada  que  não  pode
receber  do  ente  controlador  recursos  financeiros  para
pagamento  de  despesas  com  pessoal  e  ou  serviços
administrativos.
III. O conceito de operação de crédito, na Lei Complementar
nº  101,  de  2000,  relaciona-se  exclusivamente  com  o
compromisso financeiro assumido em razão de mútuo.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 6  Analise as afirmativas a seguir:
I. A Lei Complementar nº 101, de 2000, define operação de
crédito como o compromisso financeiro assumido em razão
de arrendamento mercantil, exclusivamente.

II. Como disposto na Lei Complementar nº 101, de 2000, o
conceito de operação de crédito refere-se ao compromisso
financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito,
emissão  e  aceite  de  título,  aquisição  financiada  de  bens,
recebimento antecipado de valores provenientes da venda a
termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras
operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos
financeiros.
III.  A  Lei  Complementar  nº  101,  de  2000,  define  a  dívida
pública  consolidada como o  montante  total,  apurado com
duplicidade, das obrigações financeiras do ente municipal.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 7  Analise as afirmativas a seguir:
I.  De acordo com a Lei Complementar nº 101, de 2000, o
conceito de dívida pública consolidada refere-se ao montante
total,  apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras
do  ente  da  federação,  assumidas  em  virtude  de  leis,  de
contratos, de convênios ou de tratados e da realização de
operações de crédito, para amortização em prazo superior a
doze meses.

II. Conforme disposto na Lei Complementar nº 101, de 2000, o
conceito de concessão de garantia refere-se ao compromisso
de  adimplência  de  obrigação  financeira  ou  contratual
assumida por ente da federação ou entidade a ele vinculada.
III.  Para os efeitos da Lei  Complementar nº 101,  de 2000,
considera-se  dívida  pública  mobiliária  a  dívida  pública
representada por títulos emitidos pela União, inclusive os do
Banco Central  do Brasil,  por estados, por municípios e por
entidades públicas e privadas.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 8  Analise as afirmativas a seguir:
I.  É direito do advogado ingressar livremente em qualquer
edifício  ou  recinto  em que funcione  repartição  judicial  ou
outro serviço público onde o advogado deva praticar um ato,
colher uma prova ou uma informação útil  ao exercício da
atividade profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser
atendido, desde que se ache presente qualquer servidor ou
empregado.

II.  É direito do advogado ingressar livremente em qualquer
assembleia ou reunião de que participe ou possa participar o
seu usuário, ou perante a qual este deva comparecer, desde
que munido de poderes especiais.
III. É direito do advogado ingressar livremente nas salas e nas
dependências de audiências, de secretarias, de cartórios, de
ofícios de justiça,  de serviços notariais e de registro,  e,  no
caso de delegacias e prisões, fazê-lo mesmo fora da hora de
expediente  e  independentemente  da  presença  de  seus
titulares.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 9  Analise as afirmativas a seguir:
I.  A  decisão  administrativa,  controladora  ou  judicial,  que
estabelecer uma interpretação ou uma orientação nova sobre
uma norma de conteúdo indeterminado, impondo um novo
dever ou um novo condicionamento de direito, deverá prever
um regime de transição quando indispensável  para que o
novo dever ou condicionamento de direito seja cumprido de
modo proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo aos
interesses gerais, como determina o artigo 23 do Decreto-lei
nº 4.657, de 1942.

II.  As  autoridades  públicas  devem  atuar  para  aumentar  a
segurança jurídica  na  aplicação das  normas vigentes,  não
sendo  permitido  o  uso  de  regulamentos,  de  súmulas
administrativas ou de respostas a  consultas  para  agir  em
favor da segurança jurídica, artigo 30, do Decreto -lei nº 4.657,
de 1942.
III. Para eliminar alguma irregularidade, incerteza jurídica ou
situação contenciosa na aplicação do direito público, inclusive
no  caso  de  expedição  de  uma  licença,  a  autoridade
administrativa poderá, após oitiva do órgão jurídico, e, quando
for o caso, após a realização de consulta pública, e presentes
razões de relevante interesse geral, celebrar um compromisso
com os interessados, observada a legislação aplicável, o qual
só produzirá efeitos a partir de sua publicação oficial, como
determina o artigo 26, do Decreto-lei nº 4.657, de 1942.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.
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 10  Analise as afirmativas a seguir:
I.  A  decisão  do  processo,  nas  esferas  administrativa,
controladora  ou  judicial,  poderá  impor  compensação  por
benefícios  indevidos  ou  prejuízos  anormais  ou  injustos
resultantes do processo ou da conduta dos envolvidos, como
previsto no artigo 27, do Decreto -lei nº 4.657, de 1942.

II. Em qualquer órgão ou instância de poder, a edição de atos
normativos pela autoridade administrativa, salvo os de mera
organização interna, poderá ser precedida de consulta pública
para manifestação de interessados, sendo vedado o uso de
meio eletrônico para esse fim, conforme disposto no artigo
29, do Decreto -lei nº 4.657, de 1942.
III.  A  revisão,  nas  esferas  administrativa,  controladora  ou
judicial, quanto à validade de um ato, de um contrato, de um
ajuste, de um processo ou de uma norma administrativa cuja
produção  já  se  houver  completado,  levará  em  conta  as
orientações gerais da época, sendo vedado que, com base em
mudança posterior de orientação geral, se declarem inválidas
situações plenamente constituídas, como dispõe o artigo 24,
do Decreto-lei nº 4.657, de 1942.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 11  Analise as afirmativas a seguir:
I.  Uma  fundação  pública  é  uma  entidade  dotada  de
personalidade jurídica de direito público, sem fins lucrativos,
criada  em  virtude  de  autorização  do  Executivo,  para  o
desenvolvimento de atividades que exijam a execução por
órgãos ou entidades de direito  público,  de  acordo com o
artigo 5º,  inciso IV,  do Decreto-lei  nº 200,  de 1967. Essas
fundações  possuem  autonomia  administrativa,  patrimônio
próprio  gerido  pelos  respectivos  órgãos  de  direção  e
funcionamento custeado por recursos da União e de outras
fontes, conforme disposto no mesmo referencial legal.

II. Uma sociedade de economia mista é uma entidade dotada
de personalidade jurídica de direito público, criada por lei para
a  exploração  de  atividade  econômica,  sob  a  forma  de
sociedade limitada controlada, cujas cotas pertencem em sua
maioria à União ou à entidade da Administração Indireta que
assume a função de controladora, de acordo com o artigo 5º,
inciso III, do Decreto-lei nº 200, de 1967.
III.  Quando  se  verificar  que  determinada  conta  não  foi
prestada, ou que ocorreu desfalque, desvio de bens ou outra
irregularidade de que resulte prejuízo para a Fazenda Pública,
a s  a u t o r i d a d e s  a d m i n i s t r a t i v a s ,  s o b  p e n a  d e
corresponsabilidade  e  sem  embargo  dos  procedimentos
disciplinares,  deverão  tomar  imediatas  providência  para
assegurar  o  respectivo  ressarcimento,  sendo-lhes  vedado
instaurar a tomada de contas ou comunicar o fato ao Tribunal
de Contas, conforme disposto no artigo 84 do Decreto-lei nº
200, de 1967.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 12  Analise as afirmativas a seguir:
I.  A  lentidão  do  cumprimento  de  cláusulas  contratuais,
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão  da  obra,  do  serviço  ou  do  fornecimento,  nos
prazos  estipulados,  constitui  motivo  para  rescisão  do
contrato, de acordo com a Lei nº 8.666, de 1993.

I I .  É  c láusula  vedada  a  qualquer  contrato  com  a
Administração  Pública  a  que  estabeleça  a  obrigação  do
contratado de manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, de acordo com a Lei nº 8.666, de 1993.
III. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da
estrutura da entidade, que prejudique a execução do contrato,
constitui motivo para rescisão do contrato, de acordo com a
Lei nº 8.666, de 1993.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 13  Analise as afirmativas a seguir:
I. As compras públicas, sempre que possível, deverão atender
ao princípio da personalização, impondo compatibilidade e
normalização de especificações técnicas e de desempenho
para  os  licitantes,  observadas,  quando  for  o  caso,  as
condições  de  manutenção,  de  assistência  técnica  e  de
garantia  oferecidas  pelos  fabricantes  dos  produtos,
conforme dispõe o artigo 15,  inciso I,  da Lei  nº 8.666,  de
1993.

II.  As  compras  públicas,  sempre  que  possível,  devem  ser
processadas através de sistema de registro de preços próprio
da instituição licitante,  abrangendo o histórico de preços e
requisitos  contratados  de  fornecedores  anteriores  e
atualizados de acordo com a inflação do período, conforme
determina  expressamente  o  artigo  15,  inciso  II,  da  Lei  nº
8.666, de 1993.
III. É cláusula vedada a todo contrato com a Administração
Pública a que estabeleça a legislação aplicável à execução do
contrato e especialmente aos casos omissos, de acordo com
a Lei nº 8.666, de 1993.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 14  Analise as afirmativas a seguir:
I. Adotar estratégias de articulação entre os órgãos públicos,
as  entidades  privadas,  as  corporações  policiais  e  os
organismos internacionais, a fim de implantar parcerias para
a execução de políticas de segurança pública e defesa social,
é  uma das diretrizes para a  elaboração e  a  execução de
planos de segurança prevista no artigo 24 da Lei nº 13.675,
de 2018.
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II. Ampliar as alternativas de inserção econômica e social dos
egressos do sistema prisional,  dificultando a realização de
programas que priorizem a melhoria de sua escolarização e a
qualificação  profissional  é  uma  das  diretrizes  para  a
elaboração e a execução de planos de segurança prevista no
artigo 24 da Lei nº 13.675, de 2018.

Marque a alternativa CORRETA:

a) As duas afirmativas são verdadeiras.

b) A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa.

c) A afirmativa II é verdadeira, e a I é falsa.

d) As duas afirmativas são falsas.

 15  Analise as afirmativas a seguir:
I.  Incentivar  a  inclusão  das  disciplinas  de  prevenção  da
violência e de prevenção de desastres exclusivamente nos
conteúdos  curriculares  da  Educação  Básica  é  uma  das
diretrizes  para  a  elaboração  e  a  execução  de  planos  de
segurança prevista no artigo 24 da Lei nº 13.675, de 2018.

II. Realizar a integração de programas, de ações, de atividades
e de projetos dos órgãos e entidades públicas e privadas nas
áreas de saúde, de planejamento familiar,  de educação, do
trabalho,  da  assistência  social,  da  previdência  social,  da
cultura,  do  desporto  e  do  lazer,  visando  à  prevenção  da
criminalidade  e  à  prevenção  de  desastres,  é  uma  das
diretrizes  para  a  elaboração  e  a  execução  de  planos  de
segurança prevista no artigo 24 da Lei nº 13.675, de 2018.

Marque a alternativa CORRETA:

a) As duas afirmativas são verdadeiras.

b) A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa.

c) A afirmativa II é verdadeira, e a I é falsa.

d) As duas afirmativas são falsas.

 16  Analise as afirmativas a seguir:
I.  Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu
acesso às operações bancárias ou aos meios de transporte,
por  motivo  de  idade,  é  uma  ação  cuja  penalidade  é  de
reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. Na mesma
pena  incorre  quem  desdenhar,  humilhar,  menosprezar  ou
discriminar  pessoa  idosa,  por  qualquer  motivo,  conforme
disposto no artigo 96 da Lei Federal nº 10.741, de 2003.

II.  Deixar  o  profissional  de  saúde  ou  o  responsável  por
estabelecimento  de  saúde  ou  instituição  de  longa
permanência  de  comunicar  à  autoridade  competente  os
casos de crimes contra idoso de que tiver conhecimento é
uma atitude sujeita à pena de multa de quinhentos reais a três
mil  reais,  aplicada  em  dobro  no  caso  de  reincidência,  de
acordo com o artigo 57, da Lei Federal nº 10.741, de 2003.

Marque a alternativa CORRETA:

a) As duas afirmativas são verdadeiras.

b) A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa.

c) A afirmativa II é verdadeira, e a I é falsa.

d) As duas afirmativas são falsas.

 17  Analise as afirmativas a seguir:
I.  Deixar  de  prestar  assistência  ao  idoso  em situação  de
iminente perigo, quando é possível fazê-lo sem risco pessoal,
assim como dificultar a sua assistência à saúde, sem justa
causa, são práticas sujeitas à pena de reclusão de 2 (dois) a
4  (quatro)  anos  e  multa,  cumulativamente.  A  pena  é
aumentada em três quartos se a omissão resulta em lesão
corporal  de  natureza  grave,  de  acordo  com  o  artigo  97,
Parágrafo único, da Lei Federal nº 10.741, de 2003.

II. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a
execução de uma ordem judicial expedida nas ações em que
for parte ou interveniente um idoso, é uma ação sujeita à pena
de detenção de 1 (um) a 6 (seis) anos e multa, de acordo com
o artigo 101, da Lei Federal nº 10.741, de 2003.

Marque a alternativa CORRETA:

a) As duas afirmativas são verdadeiras.

b) A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa.

c) A afirmativa II é verdadeira, e a I é falsa.

d) As duas afirmativas são falsas.

 18  Analise as afirmativas a seguir:
I.  O  Governo  deve  dar  publicidade  a  todos  os  seus  atos
administrativos,  incluindo,  mas  não  estando  limitados  a:
licitações, despesas públicas, contratação de pessoal,  atos
relacionados  à  segurança  nacional,  atos  relacionados  às
investigações policiais ou interesse superior do Estado e da
Administração  Pública,  ainda  que  previamente  declarados
sigilosos.

II.  A  remuneração  do  servidor  público  é  custeada  pelos
tributos pagos direta ou indiretamente por todos, até por ele
próprio,  e  por  isso  se  exige,  como  contrapartida,  que  a
moralidade  administrativa  se  integre  no  Direito,  como
elemento indissociável de sua aplicação e de sua finalidade,
erigindo-se, como consequência, em fator de legalidade.

Marque a alternativa CORRETA:

a) As duas afirmativas são verdadeiras.

b) A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa.

c) A afirmativa II é verdadeira, e a I é falsa.

d) As duas afirmativas são falsas.

 19  Analise as afirmativas a seguir:
I.  A  legislação  brasileira  determina  que  toda  pessoa  tem
direito  à  verdade.  Assim,  o  servidor  não pode omiti-la  ou
falseá-la,  ainda  que  contrária  aos  interesses  da  própria
pessoa  interessada  ou  da  Administração  Pública.  Esse
princípio legal e ético parte da premissa de que o Estado deve
crescer ou estabilizar-se sobre o poder corruptivo do hábito
do erro, da opressão ou da mentira.

II. É lícita a atitude do servidor público municipal que alterar
ou  deturpar  o  teor  de  documentos  que  devem  ser
encaminhados  para  providências.  É  igualmente  legal  o
comportamento do servidor público que retirar da repartição
pública,  sem  estar  legalmente  autorizado,  qualquer
documento, livro ou bem pertencente ao patrimônio público.
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Marque a alternativa CORRETA:

a) As duas afirmativas são verdadeiras.

b) A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa.

c) A afirmativa II é verdadeira, e a I é falsa.

d) As duas afirmativas são falsas.

 20  Analise as afirmativas a seguir:
I. É cláusula necessária em todo contrato a que estabeleça
os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de
entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme
o caso, de acordo com a Lei nº 8.666, de 1993.

II. É cláusula necessária em todo contrato a que estabeleça o
preço e as condições de pagamento, determine os critérios, a
data-base  e  a  periodicidade  do  reajustamento  de  preços,
assim como mascare os critérios de atualização monetária
entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento, de acordo com a Lei nº 8.666, de 1993.
III. À luz do artigo 15, § 6º, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, as
compras públicas devem ser realizadas, prioritariamente, em
etapa e pagamento únicos para garantir as peculiaridades do
mercado que visam à economicidade.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 21  Analise as afirmativas a seguir:
I. É cláusula necessária em todo contrato a que estabeleça a
vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou
ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor, de
acordo com a Lei nº 8.666, de 1993.

II. Nas compras públicas, deve ser observada a definição das
unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do
consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida,
sempre  que  possível,  mediante  adequadas  técnicas
quantitativas de estimação, conforme prevê o artigo 15 da Lei
nº 8.666, de 1993.
III. É cláusula necessária em todo contrato a que estabeleça o
crédito  pelo  qual  correrá  a  despesa,  com  a  indicação  da
classificação  funcional  programática  e  da  categoria
econômica,  de  acordo  com  a  Lei  nº  8.666,  de  1993.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 22  Analise as afirmativas a seguir:
I. A não liberação, por parte da Administração, de área, local
ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento,
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais
naturais especificadas no projeto, não constitui motivo para
rescisão do contrato, de acordo com a Lei nº 8.666, de 1993.

II.  A  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior,
regularmente  comprovada,  impeditiva  da  execução  do
contrato,  constitui  motivo  para  rescisão  do  contrato,  de
acordo com a Lei nº 8.666, de 1993.
III. É cláusula vedada a qualquer contrato a que estabeleça o
reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de
rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei Federal nº
8.666, de 1993.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 23  Analise as afirmativas a seguir:
I.  A  subcontratação  total  ou  parcial  do  seu  objeto,  a
associação  do  contratado  com  outrem,  a  cessão  ou
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no edital e no contrato, constitui
motivo para rescisão do contrato, de acordo com a Lei nº
8.666, de 1993.

II. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
8.666, de 1993, não havendo qualquer responsabilização das
partes por sua inexecução total ou parcial.
III.  O  desatendimento  das  determinações  regulares  da
autoridade  designada  para  acompanhar  e  fiscalizar  a  sua
execução, assim como as de seus superiores, não constitui
motivo para rescisão do contrato,  de acordo com a Lei nº
8.666, de 1993.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 24  Analise as afirmativas a seguir:
I.  Todo aquele que, a qualquer título,  tenha a seu cargo o
serviço  de  contabilidade  da  União  é  pessoalmente
responsável  pela  exatidão  das  contas  e  pela  oportuna
apresentação  dos  balancetes,  dos  balanços  e  das
demonstrações contábeis dos atos relativos à administração
financeira e patrimonial do setor sob sua jurisdição no prazo
de três dias úteis, conforme disposto no artigo 89 do Decreto-
lei nº 200, de 1967.

II.  As  entidades  e  as  organizações  em  geral,  dotadas  de
personalidade  jurídica  de  direito  privado,  que  recebem
contribuições para fiscais  e  prestam serviços de interesse
público ou social, estão sujeitas à fiscalização do Estado nos
termos e condições estabelecidas na legislação pertinente a
cada uma, conforme disposto no artigo 183 do Decreto-lei nº
200, de 1967.
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III. Com base na Lei Orçamentária, créditos adicionais e seus
atos  complementares,  o  órgão  central  da  programação
financeira deve fixar as cotas e os prazos de utilização de
recursos  pelos  órgãos  da  Presidência  da  República,  pelos
Ministérios  e  pelas  autoridades  dos  Poderes  Legislativo  e
Judiciário  para  atender  à  movimentação  dos  créditos
orçamentários ou adicionais, conforme disposto no artigo 72
do Decreto-lei nº 200, de 1967.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 25  Analise as afirmativas a seguir:
I. Nenhuma despesa pode ser realizada sem a existência de
um crédito que a comporte ou quando imputada a dotação
imprópria,  vedada  expressamente  qualquer  atribuição  de
fornecimento ou prestação de serviços cujo custo exceda
aos limites previamente fixados em lei, conforme disposto no
artigo 73 do Decreto-lei nº 200, de 1967.

II.  Uma  entidade  pública  é  uma  entidade  dotada  de
personalidade  jurídica  de  direito  privado,  com  patrimônio
próprio  e  capital  exclusivo da União,  criado por  lei  para  a
exploração de atividade econômica que o Governo seja levado
a  exercer  por  força  de  contingência  ou  de  conveniência
administrativa podendo revestir-se de qualquer das formas
admitidas em direito, de acordo com o artigo 5º, inciso II, do
Decreto-lei nº 200, de 1967.
III. Uma autarquia é um serviço autônomo, criado por lei, com
personalidade  jurídica,  patrimônio  e  receita  próprios,  para
executar  atividades  típicas  da  Administração  Pública,  que
requeiram,  para  seu  melhor  funcionamento,  uma  gestão
administrativa e financeira descentralizada, de acordo com o
artigo 5º, inciso I, do Decreto-lei nº 200, de 1967.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 26  Analise as afirmativas a seguir:
I. O artigo 82 da Lei Federal nº 13.105, de 2015, determina
que,  salvo  as  disposições  concernentes  à  gratuidade  da
justiça, incumbe às partes prover as despesas dos atos que
realizarem ou requererem no processo, antecipando-lhes o
pagamento,  desde  o  início  até  a  sentença  final,  ou,  na
execução, até a plena satisfação do direito reconhecido no
título. Ainda de acordo com esse instrumento legal, incumbe
ao autor adiantar as despesas relativas a ato cuja realização
o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público,  quando  sua  intervenção  ocorrer  como  fiscal  da
ordem jurídica. Por fim, a sentença condenará o vencido a
pagar ao vencedor as despesas que antecipou.

II. De acordo com o disposto no artigo 105 da Lei Federal nº
13.105, de 2015, a procuração geral para o foro, outorgada
por instrumento público ou particular assinado pela parte no
processo,  habilita o advogado a praticar  todos os atos do
processo, tais como receber citação, confessar, reconhecer a
procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito
sobre o qual se funda a ação, receber, dar quitação, firmar
compromisso  e  assinar  declaração  de  hipossuficiência
econômica,  independentemente  da  existência  de  uma
cláusula específica sobre quaisquer desses temas na referida
procuração.
III. O artigo 107, incisos II e III, da Lei Federal nº 13.105, de
2015,  garante  ao  advogado  o  direito  a  requerer,  como
procurador, vista dos autos de qualquer processo, pelo prazo
de 30 (trinta) dias, assim de retirar os autos do cartório ou da
secretaria, pelo prazo legal, sempre que neles lhe couber falar
por determinação do juiz, nos casos previstos em lei.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 27  Analise as afirmativas a seguir:
I.  Ser  cortês,  ter  disponibilidade,  urbanidade  e  atenção,
respeitando  a  capacidade  e  as  limitações  individuais  de
todos os usuários do serviço público, promovendo a ampla
distinção de  raça,  sexo,  nacionalidade,  cor,  idade,  religião,
cunho político e posição social, abstendo-se, dessa forma, de
causar-lhes  dano  moral,  são  deveres  fundamentais  do
servidor público municipal.

II. Entre os deveres fundamentais do servidor público, pode-se
incluir  o  de  resistir  a  todas  as  pressões  de  superiores
hierárquicos,  de  contratantes,  interessados  e  outros  que
visem  obter  quaisquer  favores,  benesses  ou  vantagens
indevidas em decorrência de ações imorais, ilegais ou aéticas
e denunciá-las.

Marque a alternativa CORRETA:

a) As duas afirmativas são verdadeiras.

b) A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa.

c) A afirmativa II é verdadeira, e a I é falsa.

d) As duas afirmativas são falsas.

 28  Analise as afirmativas a seguir:
I. Nenhum cidadão brasileiro pode ser privado dos próprios
direitos  por  motivo  de  crença  religiosa,  de  convicção
filosófica  ou  orientação  política,  de  acordo  com  a
Constituição Federal de 1988, salvo se as invocar para eximir-
se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir
prestação alternativa, fixada em lei.

II. No Brasil, a liberdade de reunião, segundo a Constituição
Federal de 1988, está condicionada a certos fatores, como o
pagamento  de  taxas  e  tributos,  a  situação  política  e
administrativa  da  entidade  representativa  da  categoria
profissional  e  a  autorização  especial  da  autoridade
competente que determinará a hora e o local para a reunião.
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III. Todos os brasileiros podem se reunir pacificamente, sem
armas, em locais abertos ao público, independentemente de
autorização,  desde  que  não  frustrem  outra  reunião
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas
exigido prévio aviso à autoridade competente, de acordo com
o disposto no artigo 5º da Constituição Federal de 1988.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 29  Analise as afirmativas a seguir:
I. A idade inicial e as condições em que é permitido trabalhar
no Brasil são estabelecidas na Constituição Federal de 1988.
De acordo com esse dispositivo constitucional, é proibida a
realização de  trabalho noturno,  perigoso ou insalubre  aos
menores de vinte e um anos, salvo na condição de aprendiz.

II. As associações podem ser compulsoriamente dissolvidas
ou ter suas atividades suspensas por decisão subjetiva do
líder  de  qualquer  dos  três  poderes,  não  sendo  exigido  o
trânsito em julgado ou justificativa de qualquer natureza para
esse tipo de ação, de acordo com as disposições do artigo 5º
da Constituição Federal de 1988.
III. Em uma situação de greve, de acordo com a Constituição
Federal de 1988, cabe ao sindicato da respectiva categoria
profissional definir os serviços ou atividades essenciais que
serão  disponibilizados  à  coletividade,  assim  como  dispor
sobre  o  atendimento  das  necessidades  inadiáveis  da
sociedade.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 30  Analise as afirmativas a seguir:
I. Abusar da inexperiência, da simplicidade ou da inferioridade
mental de alguém em proveito próprio ou alheio, induzindo-o
à prática de jogo ou aposta, ou à especulação com títulos ou
mercadorias, sabendo ou devendo saber que a operação é
ruinosa, é uma ação sujeita à pena de reclusão, de um a três
anos, e multa, conforme disposto no artigo 174 do Decreto-lei
nº 2.848, de 1940.

II. Abandonar uma pessoa que está sob seu cuidado, guarda,
vigilância ou autoridade, e que, por qualquer motivo, é incapaz
de defender-se dos riscos resultantes do abandono, é uma
atitude sujeita à pena de detenção, de seis meses a três anos.
Se o abandono resulta em lesão corporal de natureza grave, a
pena é de reclusão, de um a cinco anos. Se essa ação resulta
em morte,  a  pena  é  de  reclusão,  de  quatro  a  doze  anos,
conforme dispõe o artigo 133 do Código Penal.
III. Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou
a detenção, é uma prática sujeita à pena de reclusão, de um a
quatro anos, e multa. A pena é aumentada de um terço se o
agente recebeu a coisa na qualidade de tutor, de curador, de
síndico, de liquidatário, de inventariante, de testamenteiro ou
de depositário judicial,  conforme previsto no artigo 168 do
Decreto-lei nº 2.848, de 1940.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 31  Analise as afirmativas a seguir:
I.  De  acordo  com  o  Código  Penal,  realizar  um  ato  que
exponha a perigo um meio de transporte público, que impeça
ou dificulte o seu funcionamento é uma ação sujeita à pena
de detenção, de um a dois meses. Se esse fato resulta em
um desastre, a pena é de reclusão, de dois a cinco meses. No
caso de culpa, se ocorre desastre, a pena é de detenção, de
três a seis anos,  conforme o artigo 262,  § 1º e § 2º,  do
Decreto-lei nº 2.848, de 1940.

II. Expor ou abandonar um recém-nascido, com o objetivo de
ocultar uma desonra própria, é uma ação que prevê pena de
detenção, de seis a oito anos, conforme disposto no Código
Penal.  Se  esse  fato  resulta  em  uma  lesão  corporal  de
natureza grave no recém-nascido, a pena é de detenção, de
um a três meses. Se esse ato resulta na morte do recém-
nascido, a pena é de detenção, de oito a doze anos, conforme
previsto no artigo 134, § 1º e § 2º, do Código Penal.
III. Participar de suspensão ou abandono coletivo de trabalho,
praticando violência contra uma pessoa ou contra uma coisa,
é uma atitude sujeita à pena de detenção, de um mês a um
ano, e multa, além da pena correspondente à violência. Nesse
caso, para que se considere coletivo o abandono de trabalho é
indispensável o concurso de, pelo menos, três empregados,
conforme previsto no artigo 200, Parágrafo único, do Decreto-
lei nº 2.848, de 1940.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 32  Analise as afirmativas a seguir:
I. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro, é
uma prática punível com pena de detenção, de um a seis
meses, ou multa, de acordo com o Código Penal. O juiz pode
deixar  de  aplicar  a  pena  quando  o  ofendido,  de  forma
reprovável, provocou diretamente a injúria, conforme dispõe o
artigo 140 do Decreto-lei nº 2.848, de 1940.

II.  Difamar  alguém,  imputando-lhe  um fato  ofensivo à  sua
reputação, é uma atitude que incorre em pena de reclusão, de
três a seis anos, ou multa, conforme determina o artigo 139,
Parágrafo único, do Código Penal.
III. Expor alguém, por meio de relações sexuais ou de qualquer
ato libidinoso, ao contágio de uma moléstia venérea, de que
sabe ou deve saber que está contaminado, é uma ação cuja
penalidade é de detenção, de três meses a um ano, ou multa.
Se é intenção do agente transmitir a moléstia, a pena é de
reclusão, de um a quatro anos, e multa, conforme previsto no
artigo 130, § 1º, do Decreto-lei nº 2.848, de 1940.
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Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 33  Analise as afirmativas a seguir:
I. De acordo com o disposto no artigo 146 do Código Penal,
constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, é
uma prática sujeita à pena de reclusão, de um a três anos e
multa, além de reparação ou retratação pelo dano causado.

II. O crime de abandono de incapaz pode acarretar aumento
de pena de três quartos se o abandono ocorre em lugar ermo
ou se o agente é ascendente, descendente, cônjuge, irmão,
tutor ou curador da vítima, de acordo com o Código Penal. Se
a vítima é maior de 60 (sessenta) anos, a pena é aumentada
em um meio, conforme previsto no artigo 133 do Decreto-lei
nº 2.848, de 1940.
III. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça,
e com o intuito de obter  para si  ou para outrem indevida
vantagem econômica,  a  fazer,  a  tolerar  que  se  faça  ou  a
deixar de fazer alguma coisa, é uma prática sujeita à pena de
reclusão,  de  quatro  a  dez  anos,  e  multa.  Se  o  crime  é
cometido por duas ou mais pessoas,  ou com emprego de
arma, aumenta-se a pena de um terço até metade, conforme
disposto no artigo 158, § 1º, do Código Penal.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 34  Analise as afirmativas a seguir:
I.  Caluniar  alguém,  imputando-lhe  falsamente  um  fato
definido como crime, é uma ação sujeita à pena de detenção,
de seis meses a dois anos, e multa, de acordo com o Código
Penal. Na mesma pena incorre quem, sabendo ser falsa a
imputação, a propala ou divulga, conforme disposto no artigo
138 do Decreto-lei nº 2.848, de 1940.

II.  Deixar  de  prestar  assistência  à  criança  abandonada ou
extraviada, quando é possível fazê-lo sem risco pessoal; ou
não pedir, nesse caso, o socorro da autoridade pública, são
ações puníveis com pena de detenção, de um a seis meses,
ou multa, conforme previsto no artigo 135, Parágrafo único,
do Decreto-lei nº 2.848, de 1940.
III.  Subtrair  coisa  móvel  alheia,  para  si  ou  para  outrem,
mediante grave ameaça ou violência à pessoa, é uma prática
sujeita à pena de reclusão, de quatro a dez anos, e multa. Na
mesma pena incorre quem, logo depois de subtraída a coisa,
emprega violência  contra  a  pessoa,  a  fim de  assegurar  a
impunidade do crime ou a detenção da coisa para si ou para
terceiro,  conforme previsto no artigo 157 do Decreto-lei  nº
2.848, de 1940.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 35  Analise as afirmativas a seguir:
I. Determina o artigo 98 da Lei Federal nº 13.105, de 2015,
que  a  gratuidade  da  justiça  compreende,  entre  outros
aspectos, as taxas ou as custas judiciais, os selos postais, as
despesas com publicação na imprensa oficial, a indenização
devida à testemunha que, quando empregada, receberá do
empregador o salário integral, como se em serviço estivesse,
as despesas com a realização de exame de código genético
e de outros exames considerados essenciais.

II. Conforme disposto no artigo 98 da Lei Federal nº 13.105,
de 2015, a gratuidade da justiça compreende,  entre outros
aspectos,  os  honorários  do  advogado  e  do  perito,  a
remuneração do intérprete ou do tradutor nomeado para a
apresentação de versão em português de documento redigido
em língua estrangeira, o custo com a elaboração de memória
de cálculo, quando exigida para instauração da execução, os
depósitos previstos em lei  para a  interposição de recurso,
para a propositura de ação e para a prática de outros atos
processuais  inerentes  ao  exercício  da  ampla  defesa  e  do
contraditório.
III.  O artigo 107, inciso I,  da lei federal nº 13.105, de 2015,
garante ao advogado o direito a examinar,  em cartório de
fórum e secretaria de tribunal,  mesmo sem procuração, os
autos de qualquer processo, independentemente da fase de
tramitação,  não  lhe  sendo  assegurada  ou  permitida  a
obtenção de cópias ou mesmo o registro de anotações, em
qualquer hipótese.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 36  Analise as afirmativas a seguir:
I.  À  luz  do  artigo  107  do  Decreto-lei  nº  2.848,  de  1940,
extingue-se a punibilidade pela morte do agente; pela anistia,
graça  ou  indulto;  pela  retroatividade  de  lei  que  não  mais
considera  o  fato  como  criminoso;  pela  prescrição,
decadência ou perempção; pela renúncia do direito de queixa
ou  pelo  perdão  aceito,  nos  crimes  de  ação  privada;  pela
retratação do agente, nos casos em que a lei a admite.

II.  Entrar  ou  permanecer  em  casa  alheia  ou  em  suas
dependências,  de  forma  clandestina  ou  astuciosa,  é  uma
prática sujeita à pena de detenção, de um a três meses, ou
multa. Se o crime é cometido durante a noite, ou em lugar
ermo, ou com o emprego de violência ou de arma, ou por
duas ou mais pessoas, a pena é de detenção, de seis meses a
dois  anos,  além  da  pena  correspondente  à  violência,
conforme previsto no artigo 150 do Decreto-lei nº 2.848, de
1940.
III.  À  luz  do  Código  Penal,  exigir  cheque-caução,  nota
promissória  ou  qualquer  garantia  como  condição  para  o
atendimento  médico-hospitalar  emergencial  é  uma  ação
sujeita à pena de detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e
multa. A pena é aumentada até o dobro se da negativa de
atendimento resultar uma lesão corporal de natureza grave, e
até o triplo se resulta em morte,  conforme dispõe o artigo
135-A, do Código Penal.
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Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 37  Analise as afirmativas a seguir:
I. À luz do artigo 80, incisos I ao VII, da Lei Federal nº 13.105,
de 2015, considera-se litigante de má-fé aquele que: deduzir a
pretensão ou a defesa contra o texto expresso de lei ou de
fato  incontroverso;  alterar  a  verdade  dos  fatos;  usar  do
processo para conseguir  objetivo ilegal;  opuser resistência
injustificada ao andamento do processo; proceder de modo
temerário  em  qualquer  incidente  ou  ato  do  processo;
provocar  incidente  manifestamente  infundado;  interpuser
recurso com intuito manifestamente protelatório.

II. À luz do artigo 113, incisos I ao III, da lei federal nº 13.105,
de 2015,  duas ou mais pessoas podem litigar,  no mesmo
processo, em conjunto, ativa ou passivamente, exceto quando
entre  elas  houver  comunhão de direitos  ou de obrigações
relativamente à lide.
III. À luz do artigo 105 da Lei Federal nº 13.105, de 2015, a
procuração geral para o foro, pode ser assinada digitalmente,
na forma da lei, e deverá conter o nome do advogado, seu
número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil e o
endereço completo. Se o outorgado integrar uma sociedade
de advogados, a procuração também deverá conter o nome
dessa  sociedade,  seu  número  de  registro  na  Ordem  dos
Advogados do Brasil e o endereço completo. Salvo disposição
expressa  em  sentido  contrário  constante  do  próprio
instrumento,  a  procuração  outorgada  na  fase  de
conhecimento do processo é eficaz para todas as fases do
processo, inclusive para o cumprimento de sentença.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 38  Analise as afirmativas a seguir:
I. A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2
(dois) anos, poderá ser suspensa, por 2 (dois) a 4 (quatro)
anos se o condenado não seja reincidente em crime doloso
ou se a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a
personalidade  do  agente,  bem  como  os  motivos  e  as
circunstâncias,  autorizem  a  concessão  do  benefício,
conforme  previsto  no  artigo  77  do  Código  Penal.

II. No Brasil, constituir, organizar, integrar, manter ou custear
uma organização paramilitar, uma milícia particular, um grupo
ou um esquadrão com a finalidade de praticar qualquer dos
crimes  previstos  no  Código  Penal,  são  práticas  sujeitas  à
pena de detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos e multa, conforme
previsto no artigo 288-A do Decreto-lei nº 2.848, de 1940.

I I I .  Devassar  indevidamente  o  conteúdo  de  uma
correspondência fechada,  dirigida a  outrem,  é  uma prática
sujeita à pena de detenção, de seis a doze meses e multa,
cumulativamente, de acordo com o Código Penal. Na mesma
pena  incorre  quem  se  apossa  indevidamente  de
correspondência alheia, embora não fechada e, no todo ou em
parte, a sonega ou destrói, conforme disposto no artigo 151, §
1º, do Código Penal.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 39  Analise as afirmativas a seguir:
I. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça,
a  exercer  uma  arte,  um  ofício  ou  uma  profissão,  ou  a
trabalhar durante certo período ou em determinados dias, é
uma prática cuja penalidade é de detenção, de um mês a um
ano, e multa, além da pena correspondente à violência, como
determina o artigo 197, inciso I, do Código Penal.

II. Causar um incêndio, expondo a perigo a vida, a integridade
física ou o patrimônio de outrem, é uma atitude sujeita à pena
de detenção, de três a seis meses, ou multa. As penas para
essa prática aumentam-se de um terço se o crime é cometido
com intuito de obter vantagem pecuniária em proveito próprio
ou alheio (artigo 250, § 1º, I); do Código Penal.
III. Infringir uma determinação do poder público, destinada a
impedir  a  introdução  ou  a  propagação  de  uma  doença
contagiosa é uma atitude sujeita à pena de detenção, de um
mês a um ano, e multa. A pena é aumentada de um terço, se o
agente é funcionário da saúde pública ou exerce a profissão
de médico,  de farmacêutico,  de dentista ou de enfermeiro,
conforme  prevê  o  artigo  268,  Parágrafo  único,  do  Código
Penal.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 40  Analise as afirmativas a seguir:
I. Impedir ou perturbar uma cerimônia ou uma prática de um
culto religioso, assim como vilipendiar publicamente um ato
ou um objeto de culto religioso,  é uma prática com pena
prevista de detenção, de um mês a um ano, ou multa. Se há o
emprego de violência, a pena é aumentada de um terço, sem
prejuízo  da  pena  correspondente  à  violência,  conforme
determina o artigo 208 do Decreto-lei nº 2.848, de 1940.

II. Exercer, ainda que a título gratuito, a profissão de médico,
de dentista ou de farmacêutico, sem a autorização legal ou
excedendo-lhe os limites, é uma prática ilegal, cuja penalidade
é de detenção,  de  seis  meses a  dois  anos.  Se o  crime é
praticado  com  o  fim  de  lucro,  aplica-se  também  multa,
conforme determina o artigo 282, Parágrafo único, do Código
Penal.
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III. O tráfico de pessoas é um crime previsto no Código Penal
e  inclui  ações  como agenciar,  aliciar,  recrutar,  transportar,
transferir, comprar, alojar ou acolher uma pessoa, mediante
grave  ameaça,  violência,  coação,  fraude  ou  abuso,  com a
finalidade de promover a adoção ilegal ou a exploração sexual
dessa  pessoa.  Para  esse  crime,  é  prevista  uma  pena  de
detenção ,  de  8  (o i to)  a  12  (doze)  anos  e  mul ta ,
cumulativamente,  de acordo com as disposições do artigo
149-A, incisos IV e V, do Código Penal.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

CONHECIMENTOS GERAIS
Questões de 41 a 50

Texto para as questões de 41 a 43

A hora é de somar, não de excluir (editorial)

“A  união  faz  a  força”  é  um provérbio  muito  conhecido e
facilmente compreensível. Com palavras simples e clareza
solar, ele expõe uma verdade que ninguém ousa contestar: a
importância  de  trabalhar  em  conjunto  para  conquistar
grandes resultados. [...]

Nada mais apropriado do que lembrar o óbvio quando se
vive  um  momento  de  estresse  como  o  que  o  mundo
atravessa.  Impõe-se somar e multiplicar,  nunca subtrair  e
dividir.  Presidente,  governadores,  prefeitos  e  demais
responsáveis pela administração da pandemia precisam se
entender a fim de chegar a um denominador comum. Qual é
a hora certa de relaxar o confinamento para evitar o colapso
da economia?

Vale lembrar que "não se trata de jabuticaba" a preocupação
com  as  consequências  da  redução  drástica  da  atividade
econômica. Donald Trump, que comanda a maior potência
do planeta, tem revelado apreensão com o prolongamento
da crise que reduz abrupta e drasticamente a circulação de
pessoas e, com isso, causa prejuízos ainda incalculáveis a
setores como serviços e comércio.

O  presidente  Jair  Bolsonaro  revela  a  mesma angústia.  É
natural. É natural, também, a busca de consensos. A questão
não se resume à alternativa saúde ou economia. A questão é
aditiva:  saúde  e  economia.  A  dinâmica  sanitária  deve
conviver com a dinâmica econômica e com as diferenças
regionais.

Definir a estratégia para adicionar em vez de excluir exige a
participação  de  todos.  O  verbo  é  cooperar.  Entre  as
diferentes vozes – da saúde, da economia, da política, da
sociologia – uma deve falar mais alto. É a voz da ciência. A
vida está acima de tudo. A Associação de Medicina Intensiva
Brasileira  disse  que  apoiará  ações  do  governo  para  a
liberação da quarentena “no momento correto”.

Qual é a hora certa? O prefeito do Rio, Marcelo Crivella, disse
que vai começar hoje [27/03] a flexibilização da quarentena.
Em 15 dias, segundo ele, a vida estará normalizada. Espera-
se que a decisão − dele e dos demais chefes do Executivo –
seja guiada por critérios técnicos, não eleitoreiros.

(A HORA é de somar,  não de excluir.  Editorial.  Adaptado.
Disponível em: https://bit.ly/2WjS00D)

 41  Leia o texto 'A hora é de somar,  não de excluir
(editorial)' e, em seguida, analise as afirmativas abaixo:
I. O texto defende enfaticamente que as medidas de proteção
à  economia  devem se  sobrepor  às  estratégias  sanitárias,
independentemente  das  consequências  sociais  que  essa
priorização possa trazer.

II.  Alguns  elementos  presentes  no  texto  fazem  o  leitor
remontar ao mês de março de 2020, no início do isolamento
social e da quarentena no Brasil, relacionados à pandemia do
coronavírus.  Outrossim,  são defendidas as teses de que a
cooperação  é  importante  e  de  que  a  “voz  da  ciência”  é
imprescindível no enfrentamento à epidemia.
III. De acordo com o texto, o orçamento público destinado à
educação e ao turismo deve ser imediatamente revertido para
a ampliação dos serviços públicos de saúde.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 42  Leia o texto 'A hora é de somar,  não de excluir
(editorial)' e, em seguida, analise as afirmativas abaixo:
I. O significado do provérbio citado no início (importância de
se trabalhar em conjunto) é retomado várias vezes no texto,
especialmente no final,  quando se afirma que os políticos
estão guiados por critérios eleitoreiros para romper com o
isolamento social.

II. O texto sugere que é imprescindível definir uma estratégia
para equilibrar ciência e economia, em tempos de crise como
a  provocada  pela  pandemia.  Todavia,  nesse  contexto,  é
necessário ouvir a ciência e voltar às atividades econômicas à
medida que os governantes percebam a necessidade.
III.  O trecho “O presidente Jair  Bolsonaro revela  a  mesma
angústia”, citado no texto, sugere que o governante brasileiro
tem o mesmo receio do presidente dos Estados Unidos, em
relação  ao  prolongamento  da  crise  que  reduz  abrupta  e
drasticamente a circulação de pessoas e,  com isso,  causa
prejuízos  ainda  incalculáveis  a  setores  como  serviços  e
comércio.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.
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 43  Leia o texto 'A hora é de somar,  não de excluir
(editorial)' e, em seguida, analise as afirmativas abaixo:
I. A pergunta feita no trecho “Qual é a hora certa de relaxar o
confinamento  para  evitar  o  colapso  da  economia?”  é
respondida  no  final  do  texto,  quando  é  sugerido  que  as
atividades econômicas voltem paulatinamente.

II.  No último parágrafo do texto,  há uma sugestão para a
flexibilização da quarentena, iniciada pelo prefeito do Rio e
que,  segundo  o  texto,  segue  princípios  técnicos  em
detrimento de uma visão eleitoreira.
III.  Apesar de posicionar-se a favor do discurso da ciência
(“voz  da  ciência”)  e  da  preservação  da  vida,  o  editorial
apresenta a  angústia  do presidente da república brasileira,
rotulando-a  como  natural.  Entretanto,  o  texto  reforça  a
necessidade de a dinâmica sanitária conviver com a dinâmica
econômica e com as diferenças regionais.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

Texto para as questões de 44 a 47

TELESCÓPIO ESPACIAL HUBBLE

O  Telescópio  Espacial  Hubble  será  homenageado  nos
Estados Unidos (EUA) com uma moeda oficial de 1 dólar. A
Casa da  Moeda do país  divulgou recentemente  o  design
oficial da nova moeda, que estampa a imagem do telescópio
sobrevoando a órbita terrestre, com parte do globo de nosso
planeta logo abaixo.

Essa moeda será um dos quatro dólares de ouro que serão
emitidos este ano (2020) como parte de uma série especial
de moedas para "homenagear a engenhosidade americana e
celebrar os esforços pioneiros de indivíduos ou grupos de
todos os 50 estados", de acordo com a Casa da Moeda dos
EUA. O Hubble foi o selecionado para representar o estado
de Maryland.

A  moeda  foi  criada  e  esculpida  por  Joseph  F.  Menna,
escultor  e  principal  gravador  da  Casa  da  Moeda,  que
também trabalhou diversas mídias digitais e tradicionais de
escultura. O logotipo da NASA está incluído na moeda, no
corpo do telescópio. As inscrições na parte superior e inferior
da moeda – "Estados Unidos da América",  "O Telescópio
Espacial Hubble" e "Maryland", foram desenhados em uma
fonte com o mesmo estilo do logotipo da NASA.

Essa obra de arte que representa o Hubble foi recomendada
à Casa da Moeda dos EUA pela Comissão de Belas Artes e
pelo  Comitê  Consultivo  para  a  Cunhagem dos  Cidadãos.
Além dela, havia outros 16 projetos candidatos ao tema da
moeda,  sendo  seis  deles  focados  no  telescópio  espacial
Hubble.  O  Gabinete  do  Governador  de  Maryland também
sugeriu  o  mapeamento  do  genoma  humano  como  um
possível tema.

Apesar de outros temas propostos terem sua importância, a
escolha  coincidiu  com  o  aniversário  do  Hubble,  que
completou 30 anos no último mês de abril.

Disponível em: https://bit.ly/2ZvUMC7. Com adaptações.

 44  Leia o texto 'TELESCÓPIO ESPACIAL HUBBLE' e, em
seguida, analise as afirmativas abaixo:
I. De acordo com as informações apresentadas ao leitor pelo
texto, o telescópio Hubble foi o selecionado para representar
o estado de Nova Iorque na série especial de moedas citada
no texto.

II. Após a leitura e compreensão das informações do texto,
pode-se concluir que a moeda em homenagem ao Telescópio
Espacial Hubble foi recomendada à Casa da Moeda dos EUA
pela Comissão de Belas Artes e pelo Comitê Consultivo para a
Cunhagem dos Cidadãos.
III.  As informações apresentadas no texto levam o leitor  a
concluir que o Telescópio Espacial Hubble será homenageado
nos Estados Unidos (EUA) com uma moeda oficial de cem
dólares, cunhada em ouro.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 45  Leia o texto 'TELESCÓPIO ESPACIAL HUBBLE' e, em
seguida, analise as afirmativas abaixo:
I. O texto cita a existência de outros 16 projetos candidatos
para  o  tema  da  moeda,  sendo  seis  deles  focados  no
telescópio espacial Hubble.

II.  A  leitura  do  texto  permite  concluir  que  o  Gabinete  do
Governador de Maryland sugeriu o mapeamento do genoma
humano como um possível tema para a moeda.
III.  Uma das informações presentes no texto é a de que a
escolha do tema para a moeda coincidiu com o aniversário do
telescópio Hubble, que completou cinquenta anos em março
de 2020.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 46  Leia o texto 'TELESCÓPIO ESPACIAL HUBBLE' e, em
seguida, analise as afirmativas abaixo:
I.  Entre  as informações apresentadas pelo  texto ao leitor,
destaca-se a de que as inscrições na parte superior e inferior
da  moeda –  "Estados  Unidos  da  América",  "O  Telescópio
Espacial Hubble" e "Maryland" – foram desenhados em uma
fonte com o mesmo estilo do logotipo da NASA.

II. As informações presentes no texto permitem concluir que,
de acordo com a Casa da Moeda dos EUA,  a  moeda em
homenagem ao Telescópio Espacial Hubble é parte de uma
série especial de moedas para homenagear a engenhosidade
americana e celebrar os esforços pioneiros de indivíduos ou
grupos de todos os cinquenta estados.
III. O texto permite ao leitor concluir que o pintor e músico
Joseph  F.  Menna  trabalhou  em diversas  mídias  digitais  e
tradicionais e, por isso, foi escolhido para definir o tema da
moeda comemorativa ao telescópio Hubble.
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Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 47  Leia o texto 'TELESCÓPIO ESPACIAL HUBBLE' e, em
seguida, analise as afirmativas abaixo:
I. O texto procura deixar claro para o leitor a ideia de que a
moeda em homenagem ao Telescópio Espacial Hubble será
um dos quatro dólares de ouro que serão emitidos no ano de
2020.

II. Após a leitura atenta do texto, o leitor poderá facilmente
concluir que a moeda em homenagem ao Telescópio Espacial
Hubble foi criada e esculpida por Joseph F. Menna, escultor e
principal gravador da Casa da Moeda.
III .  A  Casa  da  Moeda  dos  Estados  Unidos  divulgou
recentemente  o  design  oficial  de  uma  nova  moeda  que
estampa  a  imagem  do  Telescópio  Espacial  Hubble
sobrevoando a órbita terrestre, com parte do globo de nosso
planeta logo abaixo, de acordo com o texto.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

Texto para as questões de 48 a 50

Prever para prover

Ricardo Essinger

Presidente da Fiepe

Ano passado, economistas e futurólogos faziam previsões
otimistas  do  que  estava  por  vir.  O  respeitado  Ipea,  por
exemplo,  indicava aceleração de  crescimento do PIB,  em
2,3%.  Entretanto,  ninguém  previu  a  tragédia  que  vem  se
abatendo sobre a humanidade, ceifando vidas,  tolhendo o
esforço dos empreendedores, aqui e em todo o mundo. Em
2021, não deve ser muito diferente. A recessão global vai
continuar  e  a  extrema  cautela  deve  prosperar  entre
investidores internos e externos. Cabe, portanto, a todos os
nossos  segmentos  produtivos,  trabalhar  ativamente  para
superar as perdas e danos. É exatamente essa a atitude que
está sendo tomada pela indústria pernambucana e,  nesse
contexto, o Sistema Fiepe vem participando, particularmente,
no atendimento à crescente demanda tecnológica, que gera
um  avanço  indispensável  para  se  reinventar  produtos  e
serviços.  Assim,  o  Sistema  Fiepe  oferece  cursos
profissionalizantes, nas modalidades de ensino a distância
ou  presenc ia l  com  segurança ,  para  garant i r  a
compet i t iv idade  das  empresas  do  estado.

A boa notícia é que a produção industrial de Pernambuco
voltou a crescer. Em julho deste ano, se comparado ao ano
anterior,  o aumento foi  de 17%, levando o estado a ter o
maior crescimento entre as 14 federações pesquisadas. O
resultado também foi superior à média nacional (-3,0%) e à
do Nordeste (0,9%), em julho de 2020.

Os números podem oscilar neste final de ano, mas vários
fatores  contribuíram  para  esses  resultados  positivos
alcançados  em  Pernambuco.  O  papel  agregador  que  o
Sistema Fiepe vem fazendo há anos, integrando sindicatos e
pequenas  e  grandes  empresas;  e  a  formação  de
profissionais  altamente  qualificados,  pelo  Senai,  tiveram
participação relevante.  Por  isso,  a  satisfação dos clientes
dos nossos serviços de tecnologia e inovação (consultorias,
laboratórios etc.) tem 85% de aprovação; e a preferência das
indústrias pelos concluintes dos cursos técnicos do Senai
atinge o extraordinário índice de 100%.

O Sesi matriculou mais de 6,6 mil alunos nos cursos básicos,
em Pernambuco, sendo um quarto deles, ou 1.530, de forma
gratuita,  mantendo os  cuidados ampliados com a  saúde,
com foco nos cuidados preventivos com a pandemia. Saúde
e  economia  devem  seguir  vencendo  os  desafios,  saindo
desta  crise  com  a  certeza  de  que  todos  os  setores  do
desenvolvimento devem atuar em permanente sintonia.

Tudo  isso  vai  contribuir  para  enfrentar  a  gravidade  do
momento. Vamos trabalhar para a superação. Senai, Sesi e
IEL formam o triângulo de atuação da Fiepe, e o número de
vagas  deve  permanecer  o  mesmo  em  2021.  Estamos
trabalhando e muito para isso. Vamos prever para prover.

(Adaptado.  Revisão  l inguíst ica.  Disponível  em:
https://bit.ly/3mqoNw1.  Acesso  em  20  nov.  2020)

 48  Leia  o  texto 'Prever  para prover'  e,  em seguida,
analise as afirmativas abaixo:
I. Apesar de ser um artigo de opinião, o autor se utiliza de
uma linguagem conotativa em alguns excertos, valendo-se
da metonímia: “tolhendo o esforço dos empreendedores.” e
“Os números podem oscilar neste final de ano”.

II.  No  último  parágrafo  do  texto,  as  palavras  “contribuir”,
“enfrentar”,  “gravidade”  e  “momento”  são  formadas,
respectivamente,  do  seguinte  modo:  por  prefixação;
parassíntese;  prefixação  e  sufixação;  sufixação.
III.  Nos trechos “Em 2021, não deve ser muito diferente” e
“Cabe, portanto, a todos os nossos segmentos produtivos...”,
as  vírgulas  foram  usadas  pelo  mesmo  motivo  que  nos
enunciados a seguir,  respectivamente: I.  O médico, em seu
último  relatório,  analisou  amplamente  o  caso;  II.  É,  pois,
imprescindível que sejam tomadas todas as medidas.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 49  Leia  o  texto 'Prever  para prover'  e,  em seguida,
analise as afirmativas abaixo:
I. Entender o funcionamento das categorias gramaticais na
construção  dos  textos  é  importante,  pois,  muitas  vezes,
semanticamente, uma pode equivaler à outra. A seguir, por
exemplo, um verbo (oração) tem valor de substantivo: “E a
boa  notícia  é  que  a  produção  industrial  de  Pernambuco
voltou a crescer.”.



 INSTITUTO ADM&TEC | GRAVATÁ (SUP. 1) - 13/12 - MANHÃ v.Audit.: C07A67CB0

PROCURADOR (A) - Página 14 de 15 v.1450/2020

II. No trecho “Senai, Sesi e IEL formam o triângulo de atuação
da Fiepe, e o número de vagas deve permanecer o mesmo em
2021”, a vírgula utilizada antes da palavra “e” (e o número) foi
empregada  pelo  mesmo  motivo  que  em  “João  da  Silva,
presidente da associação, e Maria da Paz fizeram visitas aos
idosos da comunidade”.
III.  A  seleção  de  termos  que  sintetizam  pensamentos  ou
retomam ideias em um texto é muito importante para evitar
repetições  desnecessárias.  Para  os  que  “dominam”  as
palavras,  os  substantivos,  adjetivos  e  pronomes  têm
fundamental  importância.  A  expressão  “esses  resultados
positivos” pode ser utilizada como exemplo de comprovação
dessa tese.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.

 50  Leia  o  texto 'Prever  para prover'  e,  em seguida,
analise as afirmativas abaixo:
I. Há, no texto, a recorrência do uso de locuções verbais que
denotam ideia de futuro, tendo em vista a intenção do autor
em fazer algumas previsões. Exemplos dessas locuções são:
devem  seguir,  vai  contribuir,  vamos  trabalhar,  estamos
trabalhando.

II. A utilização de “há” e “a” nos fragmentos a seguir se dá,
respectivamente, por se tratar,  na primeira frase, de tempo
decorrido e, na segunda, de um artigo definido: “...o Sistema
Fiepe vem fazendo há anos”; “Pernambuco voltou a crescer.”.
III. O título do texto apresenta ao leitor um caso de paronímia,
que sintetiza muito bem as ideias apresentadas no artigo.
Esse  fenômeno  ocorre  em  pares  de  palavras  como
Matilha/Mantilha; Diferido/deferido; Infringir/Inflingir.

Marque a alternativa CORRETA:

a) Nenhuma afirmativa está correta.

b) Apenas uma afirmativa está correta.

c) Apenas duas afirmativas estão corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.
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RASCUNHO


